
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1983398 - SP (2021/0289752-
4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TETO CONSTRUTORA S.A
ADVOGADOS : NEY ANTÔNIO MOREIRA DUARTE - SP100204

ROGÉRIO DONIZETTI CAMPOS DE OLIVEIRA - SP156984
AGRAVADO : SAVERIO ORLANDI
ADVOGADO : SAVERIO ORLANDI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP136642
INTERES. : CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA
ADVOGADOS : MARIA BEATRIZ DE BIAGI BARROS - SP095700

ROMUALDO BAPTISTA DOS SANTOS - SP085374
INTERES. : ENGENTAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO : BRUNO YUDI SOARES KOGA - SP316085
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. 
PETIÇÃO ELETRÔNICA. SUBSCRIÇÃO DIGITAL. ADVOGADO 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA 115/STJ. VÍCIO NÃO SANADO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.
2. No caso, embora o advogado subscritor da peça processual tenha poderes para 
representar a parte, o advogado titular do certificado digital, signatário digital da 
petição eletrônica do agravo interno, não possui procuração nos autos.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a assinatura eletrônica é a única 
forma de identificação inequívoca do signatário da petição, vinculando o advogado 
titular do certificado digital ao documento chancelado, de modo que o subscritor da 
peça assinada e enviada eletronicamente deverá ter procuração nos autos. 
Precedentes.
4. A ausência de procurações/cadeia completa de substabelecimento de poderes ao 
advogado titular do certificado digital, que subscreveu eletronicamente a petição 
recursal, impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula 115/STJ).
5. Intimada para regularizar a representação processual, a agravante deixou 
transcorrer in albis o prazo assinalado, sem apresentar procuração/substabelecimento 
de poderes outorgada ao signatário da petição eletrônica.
6. A teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o descumprimento pelo recorrente da 
intimação para sanar vício na representação processual acarreta o não conhecimento 
do recurso.
7. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.
2. No caso, embora o advogado subscritor da peça processual tenha poderes para 
representar a parte, o advogado titular do certificado digital, signatário digital da 
petição eletrônica do agravo interno, não possui procuração nos autos.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a assinatura eletrônica é a única 
forma de identificação inequívoca do signatário da petição, vinculando o advogado 
titular do certificado digital ao documento chancelado, de modo que o subscritor da 
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RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por TETO CONSTRUTORA S/A contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do AREsp, por falta de impugnação específica a fundamento da decisão de 

inadmissibilidade.

Pugna a suspensão do feito, em razão do Tema 769/STJ.

Impugnação a fls. 358-362.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016.

No caso, embora o advogado subscritor da peça processual tenha poderes para 

representar a parte, o advogado titular do certificado digital, signatário digital da petição 

eletrônica do agravo interno, Dr. Antônio Vitoria da Silva Junior, OAB/SP 394.717, não possui 

procuração nos autos, conforme certificado à fl. 351.

A Corte Especial do STJ firmou jurisprudência no sentido de que “[a] prática eletrônica 

de ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital 

utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não grafado o 

seu nome" (AgRg no REsp n. 1.347.278/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 1º/8/2013).

Dessa forma, a agravante foi devidamente intimada para regularizar a representação 

processual; todavia, deixou transcorrer in albis o prazo assinalado, sem apresentar 

procuração/substabelecimento de poderes outorgada ao signatário da petição eletrônica. 

Incidência da Súmula n. 115/STJ.

A teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o descumprimento pelo recorrente da intimação 

para sanar vício na representação processual acarreta o não conhecimento do recurso.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 115 DO STJ. ASSINATURA ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE. NÃO REGULARIZAÇÃO DO FEITO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo 
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n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Intimada para sanar o vício, nos moldes do art. 76 do NCPC, a parte recorrente não 
juntou aos autos a cadeia completa de procurações ou substabelecimentos de poderes 
ao subscritor do recurso especial, o que impede seu conhecimento.
3. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da cadeia 
completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115 do STJ.
4. A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do 
documento.
5. O advogado titular do certificado digital utilizado para a transmissão eletrônica do 
recurso especial não possui procuração e a parte recorrente, apesar de devidamente 
intimada para proceder à regularização da representação processual, deixou de sanar o 
vício oportunamente.
6. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo não podem ser 
conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal da prática.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.189.314/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. SUBSCRIÇÃO DIGITAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL INEXISTENTE. ENUNCIADO N. 115 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. [...]
1. Conforme jurisprudência desta Corte, tratando-se de recurso interposto por meio 
eletrônico, a petição é considerada assinada pelo advogado portador do certificado 
digital que a encaminhou.
Precedentes.
2. No caso dos autos, o agravante foi devidamente intimado para regularização da 
representação processual, todavia não apresentou a procuração outorgada ao advogado 
subscritor do recurso especial, sendo insuficiente a apresentação do mandato referente 
apenas ao subscritor do agravo em recurso especial. Incidência da Súmula n.
115/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 1.492.128/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 25/11/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. AGRAVO INTERNO. ADVOGADO TITULAR. CERTIFICADO 
DIGITAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Na espécie, o 
advogado titular do certificado digital utilizado para a assinatura digital da petição do 
agravo interno não possui procuração nos autos.
3. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou apresentação da 
procuração nos termos dos arts. 76, c/c 932, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil de 2015.
4. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos, conforme pacífica 
jurisprudência (Súmula nº 115/STJ).
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o qual determina 
que o descumprimento pelo recorrente da intimação para sanar vício na representação 
processual acarretará o não conhecimento do recurso.
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.196.016/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2018, DJe 26//2018)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEQUESTRO E ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL. DECISÃO 
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AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA EG. CORTE 
SUPERIOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NO PRAZO ASSINALADO. CADEIA 
INCOMPLETA. SÚMULA N. 115/STJ. TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL.
SUBSCRITOR DO RECURSO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. ART. 2º DA LEI 
N. 11.419/2006.DECISÃO MANTIDA.
I - Conforme jurisprudência consolidada no âmbito desta eg. Corte Superior, os 
recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração ou em que a 
cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta são inexistentes, à luz do disposto 
na Súmula 115 do STJ.
II - "O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais em geral por meio 
eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica" (art. 2.º), devendo o 
titular do certificado digital, necessariamente, possuir procuração nos autos, sob pena 
de reputar-se inexistente o recurso por ele apresentado" (AgRg no RHC n. 104.766/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 1º/3/2019).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1735.819/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/12/2020, DJe 17/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ASSINADO E ENCAMINHADO DIGITALMENTE, AO STJ, POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 
PRECEDENTES.
I. Compulsando os autos, verifica-se a ausência de instrumento de mandato que 
confira poderes ao subscritor do presente Agravo Regimental, Dr. Jorge Carriço 
Marinho de Souza, que também encaminhou digitalmente o recurso.
II. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
AgRg na APn 675/GO, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI (DJe de 
12/12/2014), consolidou entendimento no sentido de que, sendo a assinatura eletrônica 
a única forma de identificação inequívoca do signatário da petição, ao se optar pela 
utilização do meio eletrônico de peticionamento, vincula-se o advogado - titular do 
certificado digital - ao documento chancelado. Ou seja, para efeitos processuais, o 
subscritor da peça assinada e enviada eletronicamente deverá ter procuração nos autos, 
não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado, ou que venha a 
constar, fisicamente, da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que 
este possua procuração nos autos. No mesmo sentido: STJ, EDcl no AgRg nos EDcl 
no Ag 1.401.242/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 07/04/2015; AgRg no AREsp 571.928/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014.
[...]
(AgRg no REsp n. 1.404.615/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 20/8/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO 
INFORMATIZADO. LEI 11.419/2006 E RESOLUÇÃO STJ 1/2010. TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL COM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IRRELEVÂNCIA 
DA AUSÊNCIA DE MENÇÃO DO NOME DO SIGNATÁRIO DIGITAL NA 
PETIÇÃO REMETIDA ELETRONICAMENTE.
1. Controverte-se acerca da interpretação do art. 1°, § 2°, III, da Lei 11.419/2006, 
quando, no processamento de petição eletrônica, o nome do advogado titular do 
certificado digital não se identifica com o do subscritor da peça processual, embora 
aquele possua poderes para representar a parte.
2. De acordo com o entendimento da Corte Especial do STJ, "A prática eletrônica de 
ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado 
digital utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja 
ou não grafado o seu nome" (AgRg no REsp 1.347.278/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 1°.8.2013).
3. É a assinatura eletrônica que legitima a prática do ato processual e que confere sua 
autoria. Continuar identificando o autor da petição pelo nome que aparece subscrito na 
peça é concepção que não se coaduna com o espírito da Lei 11.419/2006.
4. In casu, o signatário digital da petição eletrônica dos Embargos de Declaração de 
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fls. 651-655 - Dr. José Alberto Maciel Dantas - possui procuração nos autos, conforme 
o substabelecimento de fl. 417 (e-STJ).
5. Embargos de Divergência providos.
(EREsp 1.326.823/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 3/6/2015, DJe 20/11/2015)
 

Ante todo o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO
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ROMUALDO BAPTISTA DOS SANTOS - SP085374
INTERES. : ENGENTAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO : BRUNO YUDI SOARES KOGA - SP316085

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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